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Senado analisa propostas contra
verticalização das coligações

Projeto de decreto legislativo susta o cumprimento da decisão do TSE nas eleições deste ano. Proposta de emenda à
Constituição garante autonomia dos partidos para deliberar sobre alianças. As duas matérias estarão em exame amanhã

A verticalização das coligações partidárias,
estabelecida pelo Tribunal Superior Eleitoral
(TSE), será analisada amanhã em duas
instâncias do Senado e por meio de propostas
diferentes. O Plenário deve votar projeto de
decreto legislativo apresentado por Renan
Calheiros que susta o cumprimento da decisão do
TSE nas eleições marcadas para outubro.
Já a Comissão de Constituição, Justiça e
Cidadania examina proposta de emenda à
Constituição de autoria de Bernardo Cabral que
garante aos partidos políticos autonomia para
definir sua estrutura interna e para adotar os
critérios de escolha e o regime de suas coligações,
sem a obrigatoriedade de que estejam vinculadas
às candidaturas em nível nacional.

Plenário deve votar amanhã projeto de decreto legislativo que evita a aplicação do entendimento do TSE nas eleições de outubro PÁGINA 3

Ministros explicam reação à sobretaxa do aço pelos EUA
PÁGINA 8

PÁGINA 8Roberto Saturnino

CAE examina benefício
ao cinema nacional

PÁGINA 3

Antonio Carlos Júnior

Ações da Abin serão
discutidas amanhã

PÁGINA 2

Jefferson Péres

Projeto na CE previne
danos com apagão

PÁGINA 5

Waldeck Ornélas

Mudança no combate
ao narcotráfico

começa a ser votada
A Comissão de Segurança Pública

inicia amanhã a votação de
projetos que tratam da repressão

ao narcotráfico, lavagem de
dinheiro e crime organizado.

PÁGINA 5

Comissão debate adiamento do ingresso do Brasil na Alca
Na reunião de amanhã, a Comissão Parlamentar Conjunta do Mercosul volta a examinar projeto que convoca
plebiscito sobre a suspensão das negociações para adesão do Brasil à Área de Livre Comércio das Américas
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Luiz Otávio: muitos dos
inscritos em concursos são

desempregados

Jefferson Péres, presidente da comissão
mista, também preside a CRE
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A Comissão Mista de Con-
trole das Atividades de Inte-
ligência (CCAI) do Congres-
so Nacional reúne-se ama-
nhã, às 10h, para  analisar as
denúncias de irregularidades
na Agência Brasileira de Inte-
ligência (Abin). Será a primei-
ra reunião ordinária deste
ano da comissão, criada em
novembro passado com o
objetivo de fiscalizar as ativi-
dades da Abin.

Presidida pelo senador Jeffer-
son Péres (PDT-AM), também
presidente da Comissão de Rela-
ções Exteriores e Defesa Nacional

Congresso examina denúncia
de irregularidades na Abin
Comissão Mista de Controle das Atividades de Inteligência ouviu, no fim
do ano passado, o ministro-chefe do Gabinete de Segurança Institucional

do Senado, a comissão mista ou-
viu, no final do ano passado, o
ministro-chefe do Gabinete de Se-
gurança Institucional da Presidên-

cia da República, general Alberto
Mendes Cardoso. Na ocasião, ele
admitiu a possibilidade de funcio-
nários ou ex-funcionários da Abin
estarem realizando investigações
fora da estrutura da agência.

A comissão mista é também in-
tegrada pelos líderes da maioria e
da minoria no Senado, Renan Ca-
lheiros (PMDB-AL) e Eduardo
Suplicy (PT-SP); pelo presidente
da Comissão de Relações Exterio-
res e de Defesa Nacional da Câ-
mara, deputado Aldo Rebelo
(PCdoB-SP); e pelos líderes da
maioria e minoria da Câmara, que
serão indicados pelo PSDB e PT.

O senador Luiz
Otávio (PPB-PA)
anunciou na sexta-
feira, em Plenário,
que apresentou pro-
jeto destinado a ga-
rantir aos candidatos
a cargos no serviço
público a devolução
de taxas de inscrição
pagas para a partici-
pação em concursos
que venham a ser
cancelados ou anulados.

Muitos dos inscritos em concur-

Projeto prevê devolução de taxas
so, recordou o sena-
dor, são desemprega-
dos ou buscam me-
lhores salários. Por
isso, assinalou, não
seria justo que, além
da frustração pelo
cancelamento de
uma seleção pública,
ainda não possam
ter de volta o dinhei-
ro pago pela taxa de
inscrição. A não-de-

volução, sustentou, constitui ato
de improbidade administrativa.

O senador João Alberto Souza
(PMDB-MA) manifestou preo-
cupação com a crise da água.
�Analistas calculam que, dentro
de poucas décadas, a água será
um bem estratégico mais impor-
tante do que o petróleo é hoje�,
disse, chamando a atenção para
o fato de que apenas 2,7% da
água do planeta é doce. Desse
percentual, 75% estão nas gelei-
ras e calotas polares. Segundo
ele, há previsão de guerras por
causa da água para 2020.

� A população mundial cres-
ceu vertiginosamente e os esto-
ques de água doce continuaram
os mesmos e cada vez mais ex-
plorados, desperdiçados e agre-
didos por inúmeros fatores �
disse. Ele lembrou que 60% da
população do planeta vivem
hoje em regiões onde a água é
escassa.

O Brasil, apontou João Alber-
to, é um dos países mais ricos
na substância, com 20% da água
potável da Terra. Mas, na avali-
ação dele, o desperdício preo-
cupa. Citando estudos da Secre-
taria de Desenvolvimento Urba-
no da Presidência da Repúbli-
ca, ele classificou a diferença
entre a quantidade de água que
sai das centrais de tratamento
e a que é cobrada dos consu-
midores como �desalentado-
ra�. O desperdício médio no
país é de 39,2%. Na Região Nor-
te, chega a 48,9%.

João Alberto Souza lembrou o
grande crescimento da

população mundial

João Alberto
alerta para risco
de falta d�água

As dificuldades que os jovens
brasileiros estão encontrando
para ingressar no mercado de
trabalho foram abordadas pelo
senador Carlos Bezerra (PMDB-
MT), ao constatar que é cada vez
menor o número de pessoas que
trabalham em relação ao total
da população em idade ativa.

O alerta do senador foi feito
com base na Pesquisa Mensal de

Carlos Bezerra analisa acesso ao trabalho
Emprego do IBGE.

Segundo Carlos Bezerra, existe
um ponto positivo a ser destaca-
do nessa retração na faixa etária
entre 15 e 17 anos. Ele revelou que
os jovens estão adiando a entra-
da no mercado de trabalho para
estudar, pois, de 1991 a 1999, a
cobertura do ensino médio subiu
de 66% para 84% na população
de 15 a 17 anos. Para ele, se o

motivo para os jovens demorarem
a entrar no mercado é esse, a pre-
ocupação deve mudar de foco.

�  O trabalhador brasileiro, com
seus parcos quatro ou cinco anos
de escolaridade, em média, não
coloca o país em condições van-
tajosas de competição em cená-
rio algum do mundo. Tal quadro
precisa ser mudado, e rapidamen-
te � concluiu.

� Peço a aprovação urgente
desse projeto, que visa coibir even-
tuais abusos que possam decor-
rer da anulação ou não conclu-
são de concursos públicos reali-
zados pela administração pública
nas três esferas de governo.

Luiz Otávio explicou ter buscado
inspiração em projetos aparente-
mente simples, aprovados pelo Se-
nado, que têm melhorado a vida das
pessoas. A seu ver,  são iniciativas
como essas que levam a população a
obter benefícios diretos da atuação
do Congresso Nacional.

PLENÁRIO

14h30 � Sessão não deliberativa

PREVISÃO
PLENÁRIO

Terça-feira

14h30 � Sessão deliberativa ordinária
Pauta: PDL nº 6/02, dispõe sobre as eleições gerais
de 2002; PLC nº 152/01, dispõe sobre a criação da
Universidade Federal de Campina Grande (UFCG);
terceira e última sessão de discussão, em segundo
turno, da PEC nº 27/01, que institui o Fundo para
Revitalização Hidroambiental e o Desenvolvimento
Sustentável da Bacia do Rio São Francisco; terceira
sessão de discussão, em primeiro turno, da PEC nº
3/00 (tramitando em conjunto com as PECs nº 12/
00 e 14/01), altera os períodos das sessões
legislativas e a extinção do pagamento de parcela
indenizatória de convocação extraordinária; segunda
sessão de discussão, em primeiro turno, da PEC nº
32/01, altera o inciso II do art. 37 da Constituição
federal para permitir o desenvolvimento funcional
de ocupante de cargo efetivo ou emprego
permanente, mediante processo seletivo; segunda
sessão de discussão, em primeiro turno, da PEC nº
48/01, altera o caput do artigo 27 da Constituição
federal (dispõe sobre a representação nas
assembléias legislativas); e segunda sessão de
discussão, em primeiro turno, da PEC nº 50/99,
modifica o parágrafo 1º do art. 45 da Constituição
federal, que dispõe sobre a representação na Câmara
dos Deputados; entre outras proposições.

Quarta-feira

Pauta: quarta sessão de discussão, em primeiro
turno, da PEC nº 3/00 (tramitando em conjunto
com as PECs nº 12/00 e 14/01), altera os períodos
das sessões legislativas e a extinção do pagamento
de parcela indenizatória de convocação
extraordinária; entre outras proposições.

COMISSÕES

Terça-feira

10h � Comissão de Assuntos Econômicos

11h30 � Comissão de Educação

16h30 � Comissão de Constituição, Justiça e
Cidadania

17h � Comissão Mista de Segurança

17h30 � Comissão Parlamentar Conjunta do
Mercosul

Quarta-feira

10h � Comissão Mista de Segurança
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Carlos Patrocínio diz que
TSE ajuda a pôr fim à
�balbúrdia partidária�

José Fogaça: verticalização
passaria por cima da

história dos partidos políticos

O Senado decide amanhã se sus-
pende a determinação do Tribunal
Superior Eleitoral (TSE) que vincu-
la as coligações partidárias em todo
o país. De iniciativa do senador Re-
nan Calheiros (PMDB-AL), o proje-
to de decreto legislativo que será
votado em Plenário susta a aplica-
ção nas eleições deste ano da deci-
são do TSE de que as alianças parti-
dárias para as eleições estaduais só
poderão ocorrer se estiverem vin-
culadas às coligações para as elei-
ções presidenciais.

Para Calheiros, ao inovar nas re-
gras sobre coligações partidárias, o
TSE exorbitou de seu poder nor-
mativo regulamentar. A deliberação
do Plenário ainda depende de pa-
recer da Comissão de Constituição,
Justiça e Cidadania (CCJ), que será
proferido pelo senador Amir Lan-
do (PMDB-RO). O quórum exigido

para aprovação do projeto
é de maioria simples. Se apro-
vado, o texto irá à delibera-
ção da Câmara.

No mesmo dia, o Plenário
vota projeto definindo a res-
ponsabilidade do transporte
escolar na rede pública de
ensino. Pelo texto, caberá ao
estado assumir o transpor-
te dos alunos da rede esta-
dual, enquanto os municí-
pios serão responsáveis pela
condução dos alunos da
rede municipal. O objetivo é
acabar com a divergência
entre governos estadual e munici-
pal sobre quem deve assumir a res-
ponsabilidade do transporte esco-
lar, o que tem prejudicado milhares
de crianças.

Na mesma sessão, em segundo
turno, será discutida a proposta de

Plenário deve votar amanhã projeto
que suspende restrição a coligações

Renan Calheiros, autor da proposta, afirma que o Tribunal Superior Eleitoral �exorbitou
de seu poder normativo regulamentar� ao inovar nas regras sobre alianças partidárias

emenda à Constituição que institui
por 20 anos o Fundo para a Revita-
lização Hidroambiental e o Desen-
volvimento Sustentável da Bacia do
Rio São Francisco. De autoria do se-
nador Antonio Carlos Valadares
(PSB-SE), a iniciativa se destina a

A Comissão de
Constituição, Justi-
ça e Cidadania con-
tinua amanhã, às
16h30, a discussão
da proposta de
emenda à Consti-
tuição que trata da
verticalização das
coligações partidá-
rias. A proposta de-
termina que os par-
tidos políticos terão
autonomia para
definir sua estrutura interna e
para adotar os critérios de esco-
lha e o regime de suas coligações,
sem a obrigatoriedade de que es-
tas estejam vinculadas às candi-
daturas em nível nacional. A PEC,
de iniciativa do senador Bernar-
do Cabral (PFL-AM), teve parecer
favorável do relator, senador José
Fogaça (PPS-RS), mas não pôde
ser votada devido a pedido de vis-
ta coletivo.

Para Fogaça, a autonomia de co-
ligações é direito assegurado aos
partidos pela Constituição, e re-
tirá-lo a meses das eleições seria
impor uma situação artificial aos
acertos políticos regionais que já
estão em curso.

� Obrigar a verticalização seria

Comissão discute PEC que
dá autonomia aos partidos

passar por cima
da história dos
partidos políticos
� disse Fogaça.

No mesmo dia,
o Plenário do Se-
nado deve votar
projeto de decre-
to legislativo que
também tem o ob-
jetivo de evitar a
obrigatoriedade
de verticalização
das alianças. O

projeto torna sem efeito, apenas
para as próximas eleições, a deci-
são do Tribunal Superior Eleito-
ral (veja matéria acima).

COTAS
Também consta da pauta da

CCJ o projeto do senador José
Sarney (PMDB-AP) que destina
20% das vagas nas universidades
e empregos públicos para a po-
pulação afrodescendente. O re-
lator, senador Sebastião Rocha
(PDT-AP), manifestou posição
favorável à proposta, argumen-
tando ser importante o país ado-
tar ações afirmativas no comba-
te à discriminação. A matéria não
chegou a ser debatida na última
reunião da comissão, já que re-
cebeu pedido de vista.

A decisão adotada
em resolução pelo
Tribunal Superior
Eleitoral (TSE) sobre
as coligações, exigin-
do que as alianças
feitas em âmbito na-
cional sejam repro-
duzidas nos estados,
é o primeiro passo
para se pôr fim à
�balbúrdia partidá-
ria, deflagrando a re-
forma política no
país�, afirmou, na sexta-feira, o se-
nador Carlos Patrocínio (PTB-TO).
Embora adotada �de forma ex-
temporânea�, a medida, entende o
senador, caminha na direção do for-
talecimento dos partidos.

Patrocínio disse ainda que, no seu
entendimento, a figura do decreto
legislativo não é a mais indicada, do
ponto de vista legal, para neutrali-
zar a decisão do TSE. Para ele, o de-
creto legislativo, segundo determi-
na o artigo 49 da Constituição, é uma
peça adequada para sustar medida
do Executivo, nunca do Judiciário.

Em aparte, o senador Amir Lan-
do (PMDB-RO), interpretando o
mesmo dispositivo constitucional,
disse que a resolução do TSE repre-
sentou uma inconstitucionalidade,

Para Carlos Patrocínio,
decisão do TSE é positiva

custear programas e projetos go-
vernamentais de recuperação hi-
droambiental do rio e de seus aflu-
entes.

Antes do feriado da Semana San-
ta, que se inicia quinta-feira, três
outras PECs serão discutidas em
segundo turno, todas destinadas a
reduzir o recesso parlamentar. De
autoria dos senadores Paulo Har-
tung (PSB-ES), Maguito Vilela
(PMDB-GO) e do ex-senador Jader
Barbalho, as propostas partem do
princípio de que o Legislativo não
pode continuar com períodos tão
grandes de recesso, sendo quase
sempre submetido a convocações
extraordinárias. Relator da matéria
na CCJ, o senador José Fogaça (PPS-
RS) é favorável ao texto de Jader
Barbalho e pela prejudicialidade das
propostas de Paulo Hartung e Ma-
guito Vilela.

A Comissão de Assuntos Eco-
nômicos (CAE) discute amanhã
projeto oriundo da Câmara que
aumenta de 25% para 40% a alí-
quota do Imposto de Renda re-
tido na fonte de pagamentos fei-
tos a produtores, distribuidores
e intermediários pela exibição de
filmes estrangeiros no Brasil ou
outras obras audiovisuais. A fi-
nalidade é ajudar a produção ci-
nematográfica nacional em sua
competição com os estrangeiros.

O senador Antonio Carlos Jú-
nior (PFL-BA), relator da maté-
ria, concorda com a proposta,
lembrando que 90% de todos os
filmes exibidos no Brasil têm ori-
gem estrangeira. Para ele, é jus-
to o Brasil aumentar a diferença
de custo entre a produção naci-
onal e a estrangeira, pois os fil-
mes produzidos por grandes
grupos multinacionais conse-
guem reduzir custos pela exibi-
ção em larga escala, atingindo
praticamente todo o mundo.

O projeto completa a legisla-
ção brasileira, a qual já permite
que os grupos distribuidores de
filmes estrangeiros abatam até
70% do Imposto de Renda devi-
do, desde que invistam na co-
produção de obras nacionais, em
projetos previamente aprova-
dos pelo Ministério da Cultura.

A Comissão de Assuntos Eco-
nômicos debaterá também pro-
jeto do senador Ricardo Santos
(PSDB-ES) que acaba com a proi-
bição de que empresas da área
de saúde optem pelo regime tri-
butário previsto no Sistema In-
tegrado de Pagamento de Impos-
tos e Contribuições das Micro-
empresas e Empresas de Peque-
no Porte (Simples). Ele sustenta
que não existe nenhuma razão
objetiva para se excluir empre-
sas da área de saúde. O relator
da matéria é o senador Romero
Jucá (PSDB-RR), que concorda
com a proposta e acrescenta
outros setores excluídos do Sim-
ples � creches, pré-escolas e es-
colas de ensino fundamental.

CAE examina
benefício ao

cinema nacional

Antonio Carlos Júnior tem
parecer favorável ao projeto que

estimula o cinema brasileiro

Renan Calheiros quer suspender
decisão do TSE sobre coligações

já que o tribunal
usurpou do Con-
gresso a compe-
tência de legislar.

Autor do substi-
tutivo, como rela-
tor, ao projeto de
decreto legislativo
de autoria do se-
nador Renan Ca-
lheiros (PMDB-AL)
que deverá ir a Ple-
nário amanhã,
Amir Lando, ao

contrário de Patrocínio, acha o de-
creto legislativo suficiente, do pon-
to de vista jurídico, para sustar a
decisão do TSE.

Em seu pronunciamento, Patro-
cínio ainda desmentiu rumores di-
vulgados na imprensa que apontam
uma aproximação do PTB com o
governo. Disse que a pré-coligação
formada com o PPS e com o PDT
�está cada vez mais consistente�,
tanto que � argumentou � o PTB
montou em Brasília um pré-comitê
eleitoral em favor de Ciro Gomes,
pré-candidato à Presidência da Re-
pública. Não obstante isso � desta-
cou �, o partido está disposto a
�aprovar com urgência, no Congres-
so, todas as propostas do governo
formuladas em defesa do Brasil�.
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Desobstruída a pauta de
votações do Senado, uma
das principais matérias
aprovadas pelo senadores
foi a que restringe o uso de
silicone líquido para apli-
cação no organismo huma-
no. Aprovado na forma de
substitutivo do senador
Sebastião Rocha (PDT-AP),
o texto proíbe o uso de
silicone injetável no orga-
nismo humano e impõe
condições para o emprego
dos implantes e próteses
que contenham silicone
em forma de gel.

Com isso, a cirurgia para esses
implantes ficará sujeita ao con-
sentimento livre e esclarecido do
paciente, a ser formalizado por
instrumento particular, mediante
o qual ele será informado sobre
os riscos do produto e dará
anuência para o seu emprego. A
matéria ainda será examinada pela
Câmara dos Deputados.

A obrigatoriedade de a Agência
de Vigilância Sanitária (Anvisa)
acompanhar de forma permanen-
te as ocorrências internacionais re-
lativas a medicamentos, drogas e
produtos farmacêuticos está pre-
vista em uma das propostas apro-
vadas semana passada pela Comis-
são de Assuntos Sociais (CAS). De
acordo com o projeto do senador
Tião Viana (PT-AC), quando for
identificado algum produto que,
em qualquer país, tenha sido não-
aprovado, retirado do mercado,
tido seu uso restringido ou sofri-
do mudança nas informações ou
advertências exigidas em bula, ró-
tulo e materiais publicitários, a An-
visa deverá emitir parecer com as
razões para a concessão, manuten-
ção, alteração ou suspensão de re-
gistro ou licença de comerciali-
zação e prescrição do medicamen-
to no país.

Também foi aprovado projeto
da ex-senadora Benedita da Sil-
va, relatado pelo senador Geral-
do Cândido (PT-RJ), que garan-
te às comunidades remanescen-
tes dos quilombos o direito à

O Senado encami-
nhou à Câmara dos
Deputados projeto
do senador Luiz
Pontes (PSDB-CE),
na forma de substi-
tutivo do senador
Tião Viana (PT-AC),
que amplia a licença-
maternidade para
mães de bebês pre-
maturos. Elas terão
direito, além da li-
cença-maternidade regular, a um
acréscimo das semanas restantes
para a criança chegar às 37 sema-
nas de gestação. O projeto foi
aprovado pela Comissão de As-
suntos Sociais (CAS), em decisão

O projeto de lei
que proíbe a exigên-
cia de caução, por
parte de hospitais ou
clínicas, nos casos de
internação de paci-
entes beneficiários
de planos e seguros
privados, já está tra-
mitando na Câmara
dos Deputados. De
autoria do senador
Paulo Souto (PFL-
BA), o projeto foi aprovado por
unanimidade e em caráter termi-
nativo pela Comissão de Assun-
tos Econômicos (CAE) no dia 5
deste mês.

Foi encaminhado
à Câmara dos Depu-
tados quinta-feira
passada � depois de
aprovado em deci-
são terminativa na
Comissão de Assun-
tos Sociais (CAS) �
projeto do senador
Osmar Dias (PDT-
PR) que estende ao
empregado domés-
tico o direito a férias
remuneradas de 30 dias. Atual-
mente, as férias desse profissio-
nal são de 20 dias.

Ao tramitar na CAS, o projeto,
que recebeu parecer favorável do
relator, senador Ademir Andrade
(PSB-PA), foi aprovado por una-
nimidade. �Este projeto vai corri-

Aprovadas regras mais
duras para uso de silicone

BALANÇO

O Plenário também modificou medida provisória que trata da dívida
agrícola, ampliando benefícios concedidos a pequenos produtores

A ordem do dia foi desobstruída
graças à votação de quatro medi-
das provisórias (MPs) que neces-
sitavam de acordo de lideranças
para deliberação. Três delas fo-
ram aprovadas e vão agora a pro-
mulgação: a que cria o Fundo Se-
guro-Safra para os agricultores fa-
miliares do nordeste e norte de
Minas Gerais; a que abre crédito
de R$ 86 milhões para os Ministé-

propriedade das terras que ha-
bitam, devidamente tituladas.
Atualmente, essas comunidades
só têm direito à ocupação das
terras. O projeto abrange as ter-
ras ocupadas pelas comunidades
afrodescendentes devidamente
reconhecidas por seus usos, cos-
tumes e tradições. São conside-
radas comunidades remanescen-
tes de quilombos os grupos éti-
cos de preponderância negra,
identificáveis segundo as catego-
rias de autodefinição habitual-
mente designadas por �terras de

preto�, �comunidades negras
rurais�, �mocambos� ou �qui-
lombos�.

ISENÇÃO
A Comissão de Assuntos Eco-

nômicos (CAE) também votou
projetos importantes, de alcan-
ce social. Entre eles o que isenta
do pagamento de imposto de
renda os aposentados portado-
res de doenças hepáticas. O be-
nefício é concedido atualmente
aos aposentados que têm
nefropatias (doenças nos rins)
graves. Essas doenças geralmen-
te implicam cirurgias de trans-
plantes dos órgãos afetados.

De autoria do senador Paulo
Hartung (PSB-ES), foi aprovado
projeto que determina a fixação
de uma cota mínima gratuita de
fornecimento de água tratada
para famílias pobres. Pelo texto,
relatado pelo senador Ricardo
Santos (PSDB-ES), fica proibido
o corte do suprimento de água
para a população de baixa renda
por inadimplência, desde que o
nível de consumo esteja dentro
da cota mínima.

rios dos Transportes e da
Integração Nacional e a que
cria o cargo de secretário
de Estado de Comunicação
do Governo.

A mais discutida dessas
MPs, a que alonga as dívi-
das originárias do crédito
rural, foi aprovada com
mudanças � apresentadas
principalmente pelo Bloco
Oposição �, obrigando seu
retorno à Câmara, onde
chegou obstruindo a pau-
ta em que os deputados
deliberavam sobre a pror-

rogação da cobrança da Contri-
buição Provisória sobre Movimen-
tação Financeira (CPMF). Entre as
mudanças aprovadas pelo Sena-
do está a que alonga o prazo de
adesão dos produtores rurais
para renegociarem seus débitos.

Foi também aprovado projeto
de iniciativa do presidente da Re-
pública alterando a lei que dispõe
sobre o Estatuto dos Militares.

terminativa.
Ao pedir a apro-

vação do seu subs-
titutivo na CAS, Tião
Viana explicou que,
tecnicamente, é
considerado �de
termo� o bebê nas-
cido a partir da 37ª
semana gestacional,
e são julgados pre-
maturos os nascidos
antes desse prazo.

O   senador Luiz Pontes defen-
deu a aprovação de sua proposta
afirmando que, assim, o recém-
nascido prematuro receberá cui-
dados mais adequados, como alei-
tamento e atenção  materna.

O  objetivo é fa-
zer com que a legis-
lação sobre o tema
esteja de acordo
com o que determi-
na o Código de De-
fesa do Consumi-
dor, que veda ao
fornecedor de pro-
dutos ou serviços
exigir vantagem ex-
cessiva.

Relator da maté-
ria, o senador Eduardo Suplicy
(PT-SP) disse que a cobrança
pode, inclusive, colocar em risco
a saúde e a própria vida do paci-
ente em casos de emergência.

gir uma injustiça
que se pratica con-
tra o trabalhador
doméstico, que não
tem na legislação
tratamento igualitá-
rio ao dos demais
trabalhadores�, afir-
mou Osmar Dias.
Ele acrescentou
que a norma evita-
rá também as con-
fusões jurídicas cau-

sadas pela ausência de uma regu-
lamentação atualizada.

Ademir Andrade disse que o
projeto põe fim a prejuízos sofri-
dos pela categoria, concedendo-
lhe �uma espécie de isonomia�
em relação aos demais trabalha-
dores�.

Benefícios sociais acolhidos pelas comissões

Substitutivo de Sebastião Rocha restringe
uso de silicone em cirurgias estéticas

Tião Viana: Anvisa terá que
monitorar critérios internacionais

sobre medicamentos

Projeto amplia licença
a mães de prematuros

Vai à Câmara proposta que
proíbe caução em hospitais

Empregado doméstico pode
ter direito a 30 dias de férias

 Luiz Pontes propõe
ampliação da licença-

ma t e r n i dade

Paulo Souto considera
abusivo exigir caução de

usuário de plano de saúde

Osmar Dias é autor
do projeto que

beneficia domésticos
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A Comissão Mista de Segurança
começa a votar amanhã os proje-
tos que tratam da repressão ao
narcotráfico, à lavagem de dinhei-
ro e ao crime organizado. Antes,
os parlamentares deverão con-
cluir a votação do substitutivo do
deputado Marco Rolim (PT-RS)
que altera a Lei de Execução Pe-
nal. A maior parte do texto foi
aprovada na última quinta-feira,
faltando agora os artigos que tra-
tam da revista dos presos e da pos-
sibilidade de progressão de regi-
me de pena para os condenados
por crimes hediondos.

Para a quarta-feira está previs-
ta a votação da proposta da de-
putada Zulaiê Cobra (PSDB-SP)
que unifica as polícias estaduais.

O Senado aprovou e já enviou à
apreciação da Câmara dos Depu-
tados projeto de lei de autoria do
senador Maguito Vilela (PMDB-
GO) ampliando as hipóteses que
permitem a condenados sob regi-
me fechado ou semi-aberto redu-
zir parte do tempo da pena.

 De acordo com o projeto, além
do trabalho, o estudo também será
requisito para redução da pena.
Assim, cada dia de pena equivaleria
a três dias de trabalho ou a dois dias
de estudo em estabelecimento re-
gular de ensino ou em curso técni-
co-profissionalizante. Além da fre-
qüência, seria exigido do condena-

Encontra-se na fase de recebi-
mento de emendas na Comissão de
Constituição, Justiça e Cidadania
(CCJ) projeto do senador Carlos Be-
zerra (PMDB-MT) que fixa o tempo
máximo de punição para o servidor
público demitido ou destituído de
cargo em comissão. A legislação atu-
al não estabelece  prazo para o fun-
cionário afastado do cargo ficar im-
possibilitado de retornar ao serviço
público.

� O projeto altera disposições
do Regime Jurídico Unico,  de for-
ma a fixar o prazo máximo de dez

Comissão analisa mudança
no combate ao narcotráfico

Na reunião de amanhã, deverá ser concluída a votação do
  relatório que altera dispositivos da Lei de Execução Penal

Este é um dos pontos analisados
pelo grupo de trabalho que dis-
cute a estrutura da segurança

do efetivo aproveitamento escolar.
O senador Sebastião Rocha

(PDT-AP), relator da matéria, ar-
gumentou que o benefício será
capaz de estimular a recuperação
do preso, �porque a intenção do
Estado não é privá-lo da liberda-
de, mas habilitá-lo ao convívio
social, e, para isso, nenhuma me-
dida supera o estudo�. A medida
beneficia também o preso impos-
sibilitado de continuar trabalhan-
do ou estudando por causa de
acidente. Condenados por crime
hediondo, prática de tortura, trá-
fico de drogas e terrorismo não
teriam direito ao benefício.

pública. Já foi apro-
vado o projeto que
regulamenta o Siste-
ma Nacional de Se-
gurança, o que, se-
gundo a deputada,
representou um
primeiro passo para
a unificação.

A proposta deverá
prever um período de
transição e regras
que respeitem os di-
reitos adquiridos pe-
los policiais, uma vez
que as corporações
são regidas por legis-

lações distintas. As novas polícias es-
taduais que surgirão a partir das mu-
danças deverão ter caráter civil.

Vai à Câmara proposta que inclui estudo
como requisito de diminuição da pena

anos para a incompatibilização do
ex-servidor para o exercício de
novo cargo público, no caso de
infrações mais graves às normas
de conduta do serviço público �
explicou Carlos Bezerra.

O senador por Mato Grosso es-
clareceu que o prazo de dez anos
foi proposto por analogia com a
pena máxima fixada na chamada Lei
da Improbidade Administrativa, que
prescreve esse tempo para a vigên-
cia de proibição aos profissionais e
empresas de contratar com o po-
der público ou receber benefícios

Projeto fixa prazo para demitido
poder assumir outro cargo público

ou incentivos fiscais ou creditícios,
em decorrência da prática de atos
de improbidade que importam en-
riquecimento ilícito.

Iniciativa de Carlos Bezerra
encontra-se na CCJ, aguardando

recebimento de emendas

Medida proposta por Maguito Vilela,
já aprovada pelo Senado, não se

aplica ao autor de crime hediondo

Evitar que novos �apagões�
causem prejuízos inesperados
ao consumidor é o objetivo de
projeto que será examinado
pela Comissão de Educação (CE)
amanhã, às 11h30. A proposta,
originária da Câmara, obriga as
concessionárias de distribuição
de energia elétrica a veicular, no
verso das contas de luz, instru-
ções alertando os consumidores
quanto aos procedimentos a
adotar em caso de queda de ten-
são ou interrupção no forneci-
mento de energia.

Embora a legislação vigente pre-
veja a indenização de prejuízo, diz
o autor na justificação, �é de bom
procedimento buscar preveni-lo,
uma vez que remediá-lo nem sem-
pre se reveste de justiça�. O rela-
tor, senador Waldeck Ornélas
(PFL-BA), acolheu a matéria, mas
acrescentou-lhe emenda.

Com parecer favorável do se-
nador Pedro Simon (PMDB-RS),
consta também da pauta da CE
projeto que regulamenta o arti-
go 220 da Constituição federal,
no parágrafo que disciplina a exi-
bição de diversões e espetáculos
públicos. O senador João Alber-
to Souza (PMDB-MA), autor da
proposição, argumenta que foi
movido pela liminar concedida
pelo presidente do Superior Tri-
bunal de Justiça (STJ), ministro
Paulo Costa Leite, a mandado de
segurança proposto pela Asso-
ciação Brasileira de Rádio e Te-

Presente em 3.600
municípios brasilei-
ros, o mosquito trans-
missor da dengue só
será eliminado no
país por intermédio
de mobilização nacio-
nal que envolva não
apenas o poder pú-
blico, mas toda a po-
pulação. A conclusão
é do senador Leomar
Quintanilha (PFL-
TO), para quem cada brasileiro
deve se conscientizar da importân-
cia de mudar determinados hábi-
tos em benefício da coletividade.

De acordo com o senador, o au-
mento descontrolado de casos de
dengue registrados em todo o país
também expõe �o quadro dramáti-
co� que caracteriza a saúde pública
brasileira.

Para Quintanilha, a mobilização

nacional contra a
dengue deve ter por
objetivo a eliminação
dos focos de prolife-
ração do mosquito,
em campanha que
integre a população
às atividades preven-
tivas desenvolvidas
pela Fundação Na-
cional de Saúde
(Funasa).

O governo, na
opinião do senador, vem fazen-
do sua parte, o que evidencia a
necessidade de a população tam-
bém participar conscientemente
das atividades de prevenção à
doença.

No Tocantins, relatou Quintani-
lha, após grande esforço do go-
verno estadual, o avanço da den-
gue foi controlado, mas a mo-
bilização continua.

levisão (Abert) com a finalidade
de suspender os efeitos de por-
taria do Ministério da Justiça que
estabelece a classificação etária
para as diversões e espetáculos
públicos.

João Alberto Souza ressalta ain-
da que, enquanto o mandado de
segurança da Abert não for julga-
do no mérito, fica suspensa a por-
taria que veda a exibição de pro-
gramação em horário diverso do
permitido para a televisão, inclu-
sive trailers:

� Assim, com a apresentação
desse projeto pretendemos remo-
ver o vício de inconstituciona-
lidade da mencionada portaria do
Ministério da Justiça, a qual já foi
objeto de ação direta de incons-
titucionalidade (Adin) pela Ordem
dos Advogados do Brasil, que ale-
ga a necessidade do artigo 220 da
Constituição ser regulado medi-
ante lei � esclarece o senador.

.

Alerta a consumidor pode evitar
prejuízo com aparelho elétrico

Quintanilha pede mobilização
contra o mosquito da dengue

 Segundo Quintanilha,
Aedes aegypti está presente

em 3.600 municípios

 Waldeck Ornélas apresentou
parecer favorável ao projeto em

exame na CAS
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O senador Ger-
son Camata (PMDB-
ES) solicitou que o
Ministério Público e
o Instituto Brasilei-
ro do Meio Ambien-
te e dos Recursos
Naturais Renová-
veis (Ibama) tomem
providências con-
tra a poluição cau-
sada pelas indústri-
as instaladas ao
norte de Vitória, es-
pecialmente a Com-
panhia Siderúrgica de Tubarão
(CST) e a Companhia Vale do Rio
Doce, �que lançam toneladas de
efluentes tóxicos� sobre a capital
do Espírito Santo.

� Apelo ao Ministério Público,
ao Ibama ou à autoridade que
possa impor alguma restrição. O
governo tem os mecanismos para
fazer com que as empresas obe-
deçam à legislação � afirmou.

A senadora Maria do Carmo Al-
ves (PFL-SE) destacou o 147º ani-
versário de fundação de Aracaju,
comemorado no dia 17. Ela lem-
brou que cidade foi a primeira
capital planejada do país, mais de
100 anos antes de Brasília. Com
uma população de aproximada-
mente 500 mil habitantes, a capi-
tal de Sergipe tem formato geo-
métrico, imitando um tabuleiro de
xadrez, idealizado em 1850 pelo
engenheiro Sebastião Basílio Pirro.

Desde 1669 já existem registros
do povoado de Santo Antônio de
Aracaju, lembrou a senadora, mas
foi em 17 de março de 1855, por
vontade e obra do então presiden-
te da província de Sergipe, Inácio

A programação da TV Senado e da Rádio Senado
pode ser retransmitida por qualquer emissora do

país, sem ônus e sem autorização formal

RÁDIO SENADO

P R O G R A M A Ç Ã O

H O J E
TV SENADO

H O J E

6h � Saúde/Unip � Dor no ombro
6h30 � Cidadania � O senador Geraldo Cândido
e o senador  Morei ra Mendes fa lam sobre a
flexibilização da CLT
7h30 � Entrevista  � O senador Antonio Carlos
Júnior fala sobre os fundos de pensão
8h � Canal do Município � Programa dedicado
aos municípios brasileiros nº 05
8h30 � Saúde/Unip � Dor no ombro
9h � Vestígios do Passado � Os caminhos do
Eldorado
9h30 � Fala Cidadão � A conexão do Senado com
a sociedade nº 05
10h � Especial � Seminário �Violência e Saúde�
12h � Idéias � Os senadores: opinião, discursos
e novos projetos nº 05
12h30 � Entrevista � O senador Waldeck Ornélas
fala sobre a bolsa para afrodescendentes
13h � Fala Cidadão � A conexão do Senado com
a sociedade nº 05
13h30 � Cidadania � O senador Juvêncio da Fon-
seca e o diretor da ANA, Marcos Freitas, falam
sobre o Dia Mundial da Água
14h15 � Senado Informa (ao vivo)
14h30 � Sessão Plenária (ao vivo)
18h30 � Senado Informa (ao vivo)
Logo após: Entrevista � O senador Fernando Be-
zerra fala sobre a água para o desenvolvimento
19h � Fala Cidadão � A conexão do Senado com
a sociedade nº 05
19h30 � Cidadania � O senador Moreira Mendes
e o deputado Pompeu de Matos falam sobre segu-

rança público
20h30 � Entrevista � O senador Sebastião Rocha
fala sobre a CPI das Pesquisas Eleitorais
21h � Jornal do Senado � O resumo das ativida-
des do Senado
21h30 � Sessão Plenária (reapresentação)

7h � Música e informação
7h30 � Fala Cidadão
Em seguida � Música e informação
8h � Senado Primeira Hora � As principais notícias do
Senado, do país e do mundo
9h � Música e informação
13h � Fala Cidadão
Em seguida � Música e informação
14h15 � Senado Notícias � Edição da Tarde
14h30 � Sessão Plenária do Senado (vivo)
18h30 � Fala Cidadão
Em seguida � Música e informação
19h � A Voz do Brasil
20h � Música e informação
21h � Fala Cidadão
Em seguida � Música e informação
22h � Senado Notícias � Edição da Noite
23h � Vozes do Século XX (reprise)
RÁDIO SENADO ONDAS CURTAS
(Transmitindo para a Região Norte/Nordeste/
Centro-Oeste e norte de Minas na frequëncia de
5.990 Kwz, na faixa de 49 metros)
7h � Revista � Coisas do Brasil
8h � Transmissão em cadeia com a Rádio Senado
FM

Maria do Carmo comemora aniversário de Aracaju

Camata quer ações contra
poluição no Espírito Santo O senador Freitas

Neto (PSDB-PI) pe-
diu providências do
Ministério da Inte-
gração Nacional e da
Secretaria Nacional
de Defesa Civil para
socorrer a popula-
ção do sul do Piauí,
vitimada pela seca.
Segundo disse, na
região de São Rai-
mundo Nonato,
composta por 13
municípios, o nível
da água dos reservatórios está
zerado.

� Nos últimos 20 anos, a menor
média de chuvas foi de 400 milí-
metros anuais. Este ano, quando
o período de chuvas praticamen-
te acabou na região, só houve 226
milímetros. Não se trata, portan-
to, de apenas mais um caso de
seca, mas de uma situação verda-
deiramente excepcional.

O senador advertiu que, con-
forme a Federação dos Trabalha-
dores na Agricultura do Piauí, não
há mais como reverter o quadro,
o que significa que não é possível
realizar novo plantio nem garan-
tir o fornecimento de alimentos
para a população.

Praticamente todo o sul do es-
tado tem sido fortemente atingi-

Segundo o senador, substâncias tóxicas têm causado o aumento dos
casos de doenças pulmonares e de crianças com malformação cerebral

Segundo Ca-
mata, a criação
do Porto de Tu-
barão, em 1960,
seguida da insta-
lação de indústri-
as de beneficia-
mento de minério
de ferro, foi feita
sem nenhum cui-
dado em relação
ao meio ambien-
te. Devido aos
ventos, afirmou,
a poluição lança-

da no ar pelas indústrias é levada
para Vitória, Cariacica e Vila Ve-
lha, acarretando problemas de
saúde para a população da região
metropolitana, estimada em 1,5
milhão de pessoas. O aumento de
doenças pulmonares e do núme-
ro de crianças com problemas de
malformação cerebral, relaciona-
da à inalação de partículas tóxi-
cas pelas mães, declarou, é atri-

buído à poluição.
Camata lamentou que, apesar

de as diversas auditorias realiza-
das pelos órgãos de meio ambien-
te do município identificarem ir-
regularidades nas empresas, ne-
nhuma atitude foi tomada pelas
indústrias para acabar com a po-
luição. Recente inspeção, lem-
brou, apontou 37 irregularidades
na CST, 16 delas referentes à emis-
são de pó de minério na atmosfe-
ra e de resíduos sólidos perigosos
lançados na Baía de Vitória.

� Essas empresas não têm o mí-
nimo interesse em se corrigir. As
auditorias constatam isso e elas
não se preocupam um só momen-
to com o meio ambiente. A Vale
do Rio Doce, depois de privatiza-
da, se tornou uma cloaca de su-
jeira, emporcalhando Vitória �
reclamou, registrando que há
mais de um ano auditoria na Vale
detectou 116 irregularidades que
ainda não foram solucionadas.

Gerson Camata afirma que
empresas não se preocupam

com o meio ambiente

O senador Antonio Carlos Vala-
dares (PSB-SE), em discurso sex-
ta-feira, cumprimentou a popula-
ção e os administradores de Ara-
caju pela passagem dos 147 anos
de fundação da cidade. Ele fez um
breve relato da história da capital
sergipana, destacando a vocação
do lugar para a modernidade e a
natureza pacífica de seu povo.

� Sempre bonita, alegre, atra-
ente, Aracaju viu Sergipe crescer

Valadares destaca vocação da capital de Sergipe
� contou o senador, observando
que a cidade, que serviu de porto
para a exportação dos produtos
da riqueza sergipana, viveu vári-
os episódios marcantes, como o
torpedeamento de navios mer-
cantes por um submarino alemão,
em agosto de 1942.

Valadares disse também que a
cidade tem apresentado ritmo
acelerado de crescimento, com a
influência dos grandes centros
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Barbosa, que Aracaju
foi elevada à condição
de cidade e posterior-
mente de capital do
estado.

Inácio Barbosa, se-
gundo Maria do Car-
mo, �tinha o sonho de
colocar Aracaju no
coração político e so-
cial de Sergipe�. Para
realizar essa façanha,
queria construir um
porto para escoar mercadorias e
estimular o comércio da Região
Nordeste. Infelizmente, lamentou
a senadora, ele não viveu para
concretizar sua vontade. Os an-
seios do presidente da província

foram atendidos em
1994, disse Maria do
Carmo, com a inau-
guração, em sua ho-
menagem, do porto
Inácio Barbosa, no
governo de João Al-
ves Filho.

� Foram 139 anos
de espera, mas hoje,
a cerca de 50 quilô-
metros de Aracaju e
200 de Maceió, o

porto escoa com facilidade e ra-
pidez produtos variados.

O Porto Inácio Barbosa, afir-
mou, funciona em moldes priva-
dos sob a administração da Vale
do Rio Doce.

Segundo  F re i ta s  Ne to ,
a  e s t iagem a t inge

 o  su l  do  e s tado

Freitas Neto pede recursos
para vítimas de seca no Piauí

Maria do Carmo: cidade
foi a primeira capital

planejada do país

Jo
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ruz do, disse. Con-

forme conversa
que Freitas Neto
teve com produ-
tores da região,
a expectativa é
que haja perda
de 70% da pro-
dução de soja.
�A agricultura de
subsistência foi
atingida de for-
ma dramática. Já
se perderam
100% das cultu-

ras de milho e de feijão, não exis-
tindo condições de recuperação.�

O senador pediu a liberação de
recursos, em caráter emergencial,
para a garantia do alimento, cons-
trução de aguadas e recuperação
de rodovias. Ele alertou, entretan-
to, para a necessidade de o pro-
blema da seca ser encarado de ma-
neira definitiva.

Freitas Neto destacou projeto
de sua autoria que cria fundo de
incentivo para a cultura da carna-
úba. A cera de carnaúba é respon-
sável pela maior parte das divisas
de exportação do estado e gera
empregos para 60 mil pessoas na
época da seca, disse o senador,
para quem essa seria uma alter-
nativa de emprego e renda nos
períodos de estiagem.

urbanos, mas sem apresentar, res-
salvou, os mesmos problemas des-
ses lugares, como o aumento da
violência e das favelas.

O senador Carlos Patrocínio
(PTB-TO) também parabenizou
Aracaju. Mesmo contando com
uma população relativamente pe-
quena para uma capital � cerca
de 500 mil habitantes � �a capital
sergipana já é uma grande cidade
brasileira�.
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Na opinião do senador An-
tonio Carlos Valadares (PSB-
SE), o Senado tomou uma
decisão histórica ao aprovar
as alterações à medida pro-
visória (MP) que estabelece
regras para o refinancia-
mento das dívidas dos agri-
cultores brasileiros. O sena-
dor ressaltou a aprovação,
com seu apoio, do destaque
que permite o alongamento
das dívidas contraídas espe-
cialmente junto ao Banco do
Brasil, ao Banco do Nordeste
e ao Banco da Amazônia,
agentes financeiros dos recursos
dos fundos constitucionais de fi-
nanciamento das regiões Norte,
Nordeste e Centro-Oeste.

� Os destaques beneficiam a
agricultura brasileira, cuja crise
vem a cada dia recrudescendo,
principalmente por falta de in-

O senador Amir Lando (PMDB-
RO) pediu, na sexta-feira, aos
governadores da região amazô-
nica que dêem destinação soci-
al às terras da União devolvidas
aos respectivos estados, confor-
me definiu o Decreto-Lei n°
1.933, assinado em 1987. Segun-
do ele, desde aquela época as
terras encontram-se sem função
social, enquanto milhares de

O discurso do se-
nador José Sarney
(PMDB-AP) no Plená-
rio do Senado, na
quarta-feira passada,
não foi feito apenas
para defender a filha
dele, mas serviu como
uma autêntica peça
em favor das institui-
ções nacionais, da de-
mocracia e da ética na
política, afirmou o senador Lauro
Campos (PDT-DF). Ele classificou
�de um estadista� o pronuncia-
mento do ex-presidente da Repú-
blica e lamentou que a imprensa,
em sua quase totalidade, tenha
tratado a fala de Sarney com cer-
to desprezo.

Lauro Campos observou que o
discurso de Sarney serviu como
uma espécie de alerta à nação
para os descaminhos da democra-
cia brasileira. Atualmente, segun-
do o senador, a corrupção cam-
peia em todos os setores. Na área
política, destacou, a ética já não
existe mais e o voto foi transfor-
mado em mera mercadoria.

� Isso é muito grave e abre cami-
nho para rupturas perigosas que
podem comprometer a democra-
cia brasileira e o estado de direito

O líder do governo,
senador Artur da Tá-
vola (PSDB-RJ), disse
que as críticas (que
classificou de �ata-
ques�) dos senadores
Lauro Campos (PDT-
DF) e Pedro Simon
(PMDB-RS) ao gover-
no são apenas insinu-
ações e versões sem
provas. Távola citou
o livro Apocalípticos e Integrados,
do escritor italiano Umberto Eco,
e qualificou os pronunciamentos
de Lauro Campos e de Pedro Si-
mon como �apocalípticos�.

� Ouvimos aqui meia hora de
um implacável massacre basea-
do em versões não comprovadas,
em insinuações, em meias verda-
des que formam uma estrutura
verossimilhante, mas falsa. E o
mais grave é que as insinuações
ganham força, transmitem-se
com enorme facilidade, e essa fal-
sidade ganha peso de verdade
devido à credibilidade e à impor-
tância dos dois senadores � dis-
se o líder do governo.

Valadares destaca mudança
na MP da dívida agrícola

Emenda, rejeitada na Câmara, foi aprovada no Senado por meio de
destaque do senador e favorecerá pequenos e microprodutores

sem-terra aguardam um peda-
ço de chão para plantar.

� É preciso que essas terras
sejam destinadas para fins de
reforma agrária o mais rápido
possível � de acordo com Amir
Lando.

O senador informou que as
terras devolvidas aos estados, e
que eram da União, estão locali-
zadas a 150 quilômetros das

centivo do governo e pelo alto
endividamento provocado pela
incidência da correção monetá-
ria sobre os contratos de finan-
ciamento rural � argumentou
Valadares.

O senador pediu a transcrição,
nos Anais da Casa, de matéria

publicada no jornal Gazeta de
Sergipe que demonstra a impor-
tância das alterações feitas pe-
los senadores à MP. De acordo
com a reportagem, em Sergipe
as modificações devem favore-
cer centenas de citricultores,
que, pelas dificuldades financei-
ras, vinham abandonando a ati-
vidade.

Valadares considera que as ta-
xas de juros cobradas sobre os
saldos devedores fizeram com
que as dívidas ficassem impagá-
veis, anulando as finalidades dos
fundos constitucionais, que de-
veriam impulsionar o desenvol-
vimento das regiões. Para o par-
lamentar, é importante garantir
que as alterações aprovadas pe-
los senadores sejam mantidas na
Câmara, já que a grande maioria
dos beneficiados é formada por
pequenos e microprodutores.

Antonio Carlos Valadares: as alterações
beneficiam a agricultura brasileira

 Lando defende reforma
agrária na Amazônia

fronteiras e que, atualmente,
estão sendo cobiçadas por
aventureiros e grileiros.

 Lando pede aos governadores da
Amazônia que dêem destinação

social às terras devolutas

O senador Nabor
Júnior (PMDB-AC)
pediu, na sexta-feira,
explicações sobre os
termos do emprésti-
mo de US$ 132 mi-
lhões que o governo
do Acre está assinan-
do com o Banco Inte-
ramericano de Desen-
volvimento (BID). Se-
gundo ele, há denún-
cias na imprensa acreana de que o
empréstimo teria como garantia a
concessão de quatro reservas flo-
restais, num total de 600 mil hecta-
res, para exploração madeireira.

Nabor estranhou que o pedido
de garantia do governo, como é

Nabor Júnior pede explicação sobre empréstimo
usual nesses casos, ain-
da não tenha dado en-
trada no Senado,  encar-
regado de aprovar o aval
federal.

Para Nabor, é no mí-
nimo estranho que um
governo que se auto-
denomina governo da
floresta esteja disposto
a dar concessões para
exploração madeireira,

que a imprensa do Acre afirma ser
para multinacionais da Malásia ou
da Coréia, em área de floresta numa
fazenda privada.

O senador pelo Acre destacou
conhecer pessoalmente a fazen-
da Paranacre, por ser vizinha à sua

região de origem. �Trata-se de
uma propriedade particular a ser
desapropriada por muitos milhões
de reais, por conter benfeitorias
importantes. Será necessário,
para obter o empréstimo do BID,
dar essas concessões florestais,
além do aval federal?�, perguntou.

Segundo Nabor, o povo do Acre
tem o direito de conhecer as condi-
ções do empréstimo. O governador
Jorge Viana, em ofício, pede ao Ins-
tituto Brasileiro de Colonização e Re-
forma Agrária (Incra) a doação de
uma gleba para atender a compro-
missos assumidos com o BID, infor-
mou o senador. �São esses compro-
missos que todos desejamos conhe-
cer�, concluiu Nabor Júnior.

 Sarney fez discurso de
estadista, afirma Lauro

Artur da Távola
atribuiu os ataques ao
crescimento dos índi-
ces de popularidade
do presidente Fer-
nando Henrique Car-
doso e ao melhor co-
nhecimento, por par-
te da população, da
figura do senador
José Serra (PSDB-SP),
pré-candidato à Pre-

sidência da República.
Artur da Távola acrescentou

que as críticas dos colegas não po-
deriam ficar sem resposta devido
à violência dos ataques. Para o lí-
der, a referência ao discurso do
senador José Sarney (PMDB-AP)
não se justifica, porque o ex-pre-
sidente da República não apresen-
tou nenhum fato concreto.

O senador Lauro Campos reto-
mou a palavra para dizer que não
apresentou �versões�, mas núme-
ros do próprio governo sobre en-
dividamento público. �A situação
do Brasil é muito grave, e o tempo
vai mostrar que estou certo�, dis-
se Lauro Campos.

Távola: governo é vítima de
insinuações e falsas versões

� alertou Lauro Cam-
pos, para quem o oco-
rrido com a governado-
ra do Maranhão, Rose-
ana Sarney, poderia
acontecer com qual-
quer cidadão e político
brasileiro, �em virtude
da falta de ética do go-
verno�.

Lauro Campos afir-
mou que a sociedade

brasileira está desolada com o
processo eleitoral, que classifi-
cou de viciado. E alertou que, a
exemplo de anos anteriores, as
eleições de outubro serão
regadas com muito dinheiro, de-
teriorando o processo. O sena-
dor Pedro Simon (PMDB-RS), em
aparte, condenou a falta de me-
canismos para conter gastos ex-
cessivos nas eleições e defendeu
projeto de lei que dispõe sobre o
financiamento público das cam-
panhas.

Em outro trecho, Lauro Campos
disse que a nação está perplexa
com os desmandos do governo
Fernando Henrique nas áreas so-
cial e econômica. Conforme frisou,
a pobreza e o desemprego crescem
a cada dia e os juros alcançam pa-
tamares insuportáveis.

Nabor: há muitas
dúvidas sobre o

f i nan c i amen to

 Lauro Campos:
pronunciamento foi em

favor da democracia

Távola classificou  as
críticas de massacre

sem comprovação
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A sessão de sexta-feira do Senado Federal foi presidida pelos senadores Edison Lobão, Antonio Carlos Valadares,
 Mozarildo Cavalcanti e Carlos Patrocínio

A pedido do senador Pe-
dro Simon (PMDB-RS), a
Mesa do Senado, a exemplo
do que fez a Câmara, apre-
sentará moção de solidarie-
dade ao embaixador José
Maurício Bustani, diretor-
geral da Organização para a
Proscrição de Armas Quími-
cas (Opaq), órgão das Na-
ções Unidas. Os Estados Uni-
dos tentam destituir o brasi-
leiro do cargo, alegando má
gestão, mas na sexta-feira
não conseguiram aprovar
proposta nesse sentido. Na
visão de Simon, a posição
dos norte-americanos é, na
verdade, uma reação à decisão do
embaixador de que os próprios Es-
tados Unidos sejam fiscalizados
pela Opaq.

Simon elogiou o trabalho de
Bustani à frente da organização.
�Quando o nosso embaixador as-
sumiu a entidade, 35 países faziam
parte dela. Hoje, são 145�, disse. Ele
lembrou que Bustani foi reeleito

O senador Edison Lobão (PFL-
MA) criticou na sexta-feira a cam-
panha movida por organizações
não-governamentais (ONGs) de paí-
ses industrializados contra o au-
mento da produção nacional de
grãos e a utilização de hidrovias
para o escoamento das safras.

Como exemplo dessa campanha,
ele citou carta enviada ao governo
brasileiro pela ONG Sociedade Ho-
landesa pela Natureza e o Meio Am-
biente, expressando profunda pre-
ocupação com o efeito do aumen-
to da produção brasileira de soja
sobre a biodiversidade e a vida das
comunidades indígenas.

A organização, de acordo com o
senador, protestou ainda contra o
planejado aumento do comércio de
soja com países europeus e amea-
çou demandar aos governos da re-
gião que �ajam da forma mais apro-

O senador Mozarildo Cavalcanti
(PFL-RR) alertou para o risco de
uma intervenção dos Estados Uni-
dos no território brasileiro sob a ale-
gação de combate ao narcotráfico,
como aconteceu na Colômbia. Ele
observou que o recente anúncio
dos EUA de que o traficante Fer-
nandinho Beira-Mar estaria envol-
vido com a organização criminosa
Forças Armadas Revolucionárias da
Colômbia já pode ser entendido
como sinal dessa intenção.

Para o senador, esse evento, so-
mado às notícias de que algumas
organizações não-governamentais
estão financiando agricultores de
soja do Brasil a fim de que não plan-
tem e, por conseqüência, não con-
corram com a produção dos Esta-
dos Unidos, deveria estar sendo
motivo de preocupação de todas as
autoridades do país e não apenas
dos parlamentares da Amazônia.

� Não são todas, mas várias orga-
nizações ilegais e criminosas estão
sendo tratadas de maneira compla-
cente, podendo agir livremente em
nosso território, sem nenhum tipo
de fiscalização � avaliou Mozarildo.

Para justificar seu receio, ele ci-
tou notícia de que alguns suíços fo-
ram detidos em Manaus, tentando

O possível ingresso do Brasil na
Área de Livre Comércio das Améri-
cas (Alca) é um dos temas a serem
debatidos na reunião da Comissão
Parlamentar Conjunta do Mercosul,
amanhã, às 17h30. Será discutida a
complementação do voto favorável
da senadora Emilia Fernandes (PT-
RS) a projeto do senador Roberto
Saturnino (sem partido-RJ) convo-
cando plebiscito sobre a suspensão
das negociações nesse sentido.

Os membros da comissão discuti-
rão ainda relatório do senador Ante-
ro Paes de Barros (PSDB-MT) favo-
rável ao texto do Acordo-Quadro
sobre Meio Ambiente no Mercosul.
Será apresentada também a Declara-
ção de Fortaleza, documento resul-

Senado manifesta solidariedade a embaixador
Moção será enviada a José Maurício Bustani, que os Estados Unidos desejam destituir do cargo de diretor-geral da Organização

para a Proscrição de Armas Químicas. Pedido foi de Pedro Simon, que recebeu apoio de diversos outros senadores

por unanimidade e que tem ainda
mais três anos de mandato.

Para o senador, outro motivo de
insatisfação dos Estados Unidos
com o diplomata brasileiro seria a
intenção de Bustani de incluir o
Iraque como membro da Opaq.
�Enquanto o americano quer ir
para o bombardeio, para a luta,
para o extermínio, o embaixador

quer o diálogo, encontrar
uma fórmula através da qual
a entidade que ele preside
receba o próprio Iraque e
receba do Iraque a aceitação
da fiscalização feita pela ONU.
Esse é o crime que ele come-
teu�, afirmou.

Na opinião de Simon, a di-
plomacia brasileira tem agi-
do corretamente ao defen-
der o embaixador. �Eu que-
ro fazer justiça: o Itamaraty
tomou providências positi-
vas, tentando se contrapor
aos americanos�, observou,
criticando a �prepotência�
dos Estados Unidos, que, se-

gundo ele, agem como donos do
mundo.

Simon recebeu apoio dos sena-
dores Carlos Patrocínio (PTB-TO),
Antonio Carlos Valadares (PSB-SE),
Amir Lando (PMDB-RO) e Artur da
Távola (PSDB-RJ), que, em apartes,
também criticaram a postura dos Es-
tados Unidos e defenderam o desa-
gravo ao diretor da Opaq.

Lobão denuncia pressão de ONG contra o Brasil
priada em relação ao Brasil�.

� Esta foi a mais despropositada
intervenção em assuntos soberanos
de nosso país � afirmou Lobão.

Para ele, muitas das ONGs que cri-
ticam o Brasil atendem, na verdade,
aos interesses de países que não acei-
tam a concorrência dos grãos bra-
sileiros. Essas organizações, disse o
senador, não passariam de �tropas
de choque de vasto aparato supra-
nacional de intromissão em assun-
tos soberanos�. Lobão considerou
ainda uma ironia o fato de as críti-
cas partirem de uma ONG holande-
sa, uma vez que a Holanda obteve
um terço de seu território a partir
da drenagem de pântanos ricos em
biodiversidade.

Em aparte, o senador Luiz Otávio
(PPB-PA) registrou reportagem da
Rede Globo, segundo a qual uma
ONG dos Estados Unidos estaria ofe-

embarcar 500 insetos.
� Na fauna e na flora encontram-

se várias matérias-primas de medi-
camentos que os laboratórios inter-
nacionais ambicionam. E algumas
das ONGs que hoje atuam na Ama-
zônia empreendem uma ação or-
questrada a favor de interesses es-
trangeiros que querem impedir a
pesquisa avançada dessa riqueza de
biodiversidade no Brasil � disse.

Em aparte, Luiz Otávio (PPB-PA)
apoiou as preocupações de Moza-
rildo. Lauro Campos (PDT-DF) con-
cordou que existe intenção dos EUA
de desviar a capacidade produtiva
do Brasil para impedir que nosso
país concorra com eles.

Mozarildo vê risco de
intervenção na Amazônia

Segundo Mozarildo, várias
organizações ilegais estão sendo

tratadas de maneira complacente

tante do seminário internacional �O
Mercosul, a Alca e o Endividamento
Externo�, realizado em Fortaleza. A
comissão é presidida pelo senador
Roberto Requião (PMDB-PR).

recendo R$ 10 mil mensais a agri-
cultores brasileiros para que cruzas-
sem os braços e interrompessem a
produção. Lobão comentou, en-
tão, que essa organização estaria
praticando não apenas intervenção
em assuntos internos, mas também
um ato de corrupção internacional.

Lobão aponta �vasto aparato
supranacional de intromissão

em assuntos soberanos�

Pedro Simon diz que o �crime� do
embaixador foi buscar o diálogo com o Iraque

Comissão do Mercosul debate
plebiscito sobre adesão à Alca

Parecer de Emilia Fernandes é
favorável a plebiscito sobre

ingresso do Brasil na Alca
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Os ministros das Relações Exteri-
ores, Celso Lafer, e do Desenvolvi-
mento, Indústria e Comércio Exte-
rior, Sérgio Amaral, comparecerão
ao Plenário do Senado para prestar

esclarecimentos sobre a reação do
governo à sobretaxa de 40% impos-
ta pelos Estados Unidos ao aço bra-
sileiro e os efeitos dessa decisão na
economia nacional.

Ministros falam da sobretaxa ao aço
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Lafer deve comparecer no dia 2
de abril, e Amaral, no dia 16. Eles
foram convidados por sugestão dos
senadores Paulo Hartung (PSB-ES)
e Romero Jucá (PSDB-RR).
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